PARECER Nº  1636, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 472, DE 2010
De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a adesão ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual dos funcionários temporários contratados pelo Governo do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias, de 31/05 a  08/06/10, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado Relator Especial o Deputado José Augusto, que, ao analisar o projeto, exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado.

     Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a então Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13 do artigo 31 do Regimento Consolidado, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                                Assim, na condição de relator designado, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para o previsto pelo projeto na Secretaria de Gestão Pública − IAMSPE:
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                                              Prosseguindo o exame dos autos, não encontramos óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação.




           Quanto ao substitutivo apresentado pelo relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que este aperfeiçoa o projeto.

                                          Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 472, de 2010, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pelo relator especial em substitutição ao da CCJ.

Sala das Comissões, em 25/10/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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